
O

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

153 de .?.9.9.?.........., 02...

À SGP-33

.1.?^.^?......... (a)

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

F 10.860

02/01/2013.

sto Pimenta 
.21

r
SSCRETARÍA DE DOCUMFMTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQV;7£;

Reqwiciíífd..? c-n OX! J-(jO 1
Arqui^,
Com << £. f<-i?5aa. , i
— ------------- ,—..„™—j

e

Eliete Lopes SIfvério
RF 11.393 ■ SGP-33
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í

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
45“ GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO 13 -RDS
13- 00035/2013

r. AS ves Sotd 
ítfstívo

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL
I
I PL

PL 387 i 2.006

PL 388 1 2.006

PL 128 2.007

PL 230 2.007

PL 231 2.007

PL 293 2.007

PL 389 2.007

PL 488 2.007

PL 526 2.007

PL 546 2.007

PL 558 2.007

PL 600 2.007

PL

736

26

2.007

2.008

PL 32 2.008

PL 39 2.008

PL 118 2.008

PL 134 2.008

PL 152 2.008

^Pfe Íi53^ 92.0081

PL 308 2.008

PL 377 2.008

PL 420 2.008

PL 421 2.008

PL 473 2.008

PL 8 2.009

PI 77 2.009

PL 545 2.009

PL 555 2.009

PL 760 2.009

PL 3 2.010

PL 31 2.010

PL 97 2.010

PL 289 2.010

PL 290 2.010

PL 356 2.010

PL 395 2.010

PL 50 2.011

PL 150 2.011
i
1 PL 238 2.011

PL 357 2.011

PL 493 2.011

PL 134 2.012

PL 2_2£ 2.012

PL 231 2.012

PL 398 2.012

PL 399 2.012

PL 400 2.012

PL 404 2.012

PL 416 2.012

PL 421 2.012

PL 474 2.012

PL 485 2.012

PR 36 , 2.005

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANGE

vereador

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
httD://www.Daulofranqe.com.br e-mail: vereador@paulofranae.com.br M
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO ^3
Papel para informação, rubricado como folha n°..............

..... (a)............. ■... .L.. .......... ,.;...'.L....

ÀSGP.33 RF 11.234

Lucas
Té&nfCÓ“A£y

Sra. Supervisora, í

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

28/02/2013

SOLANGE ^NONÉ DOS SANTOS
Supervisora da Equipe Controle do Processo 'Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

ADR
Supervisor

NÇA SILVA 
í]uipe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Asssstststô FffiS-iSíKÊIlW
Resssíro ÍÜ0.40&
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; À Procuradoria (Setor de Pesquisa) í

rj) O'iZ) PAULO
■';Abii>Fí»QpQgj|.0j^g

z

por"

CÂK^&RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem, jtóos neoü datof^^^’gJ^^22È?njbf1cados sob 

Fofh® de it*sq3^Q<>» 3^ sm-do

Tè'c!'‘.co AB»!ini(yaU'»o 
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Folha n° c3

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Maiiu- 
Técnico Admii li»?

W.940

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0153/08

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 14.336, de 05 de abril de 2007, que institui o Dia do Cuidador 
Voluntário, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.604, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal prestar atendimento á pessoa da 3® Idade no Município de 
São Paulo. Declarada Inconstitucional;

- Lei Municipal n° 14.001, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a presença de 
familiares adultos em quartos de hospitais públicos como acompanhantes de pessoas 
acima de 60 anos;

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências;

- Decreto Municipal n® 43.904, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o 
atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2015.

Christiana Sã ra Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0153/08 - pesquisa (desarquivados)
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : i

1/1
Título; LEI N° 14.336 05/04/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Institui 0 Dia do Cuidador Voluntário, e dá outras providências.Ementa:

Projeto: Projeto de Lei N° 735/2005 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 26 de agosto.

[ Back ]
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LEI NO 14.336 DE 05 DE ABRIL DE 2007
(PROJETO DE LEI N® 736/05)
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEM)
Institui 0 Dia do Cuidador Voluntário, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Cuidador 
Voluntário, a ser comemorado anualmente no dia 26 de agosto.
Parágrafo único. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas e 
Eventos do Município de São Paulo.
Art. 2° O Dia do Cuidador Voluntário tem por finalidade:
I - estimular a informação sobre o trabalho voluntário na cidade de São Paulo;
II - valorizar o trabalho executado por milhares de pessoas na cidade de São Paulo, 
que contribuem para uma melhor qualidade de vida, proporcionando conforto físico e 
espiritual necessário para o restabelecimento da saúde e o suporte em condições 
extremamente adversas;
III - divulgar a necessidade de preparo específico para as atribuições de cuidador 
voluntário;
IV - enriquecer o trabalho do cuidador voluntário com informações técnicas e troca de 
experiências.
Parágrafo único. O órgão competente do Executivo envidará esforços para promover e 
incentivar a realização dessas atividades.
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 10 
de abril de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 126O4

Total de referências : i

■ olha c2» do proc.
5-3 de 2OO3 

O funcionário

Maria Jdsêy
Técnico Admlhiç/r .940

1/1
Título;

Ementa;

LEI NO 12.604 04/05/1998 (ver documento')
Declarado(a) inconstitucional

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Publico Municipal prestar atendimento a pessoa da 
3a. Idade no Município de Sao Paulo.

Projeto; Projeto de Lei No 1159/1995 (ver documento!
Autor(es); Aldaiza Sposati

Notas complem.; - Ação Direta de Inconstitucionaiidade n° 075.172-0 - Através do Acórdão publicado em 
10/04/2003, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a 
ação movida pelo Prefeito, com o objetivo de declarar a inconstitucionaiidade desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionaiidade n° 075.172-0/1-02 - Por decisão do Órgão Especial do 
E. Tribunal de Justiça, foi declarada a inconstitucionaiidade desta Lei. A decisão transitou em 
julgado em 09/10/2012. DOC 27/11/2012 p. 68 c. 3.
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Felhe _____ do proc.
N® de 2QÓ)q
O funàlonário

Técnico Admir|is!ZWtiVo-RF 10.940

LEI N. 12.604 - DE 4 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à 
pessoa da 3^ idade no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 1.159/95, da Vereadora Aldaíza Sposati)

caráter intersetorial entre os órgãos 
política de trabalho na execução dos 
da presente lei, a fim de garantir a

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° O Poder Público Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e 
programas de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos 
sociais e individuais das pessoas idosas de acordo com a Constituição Federal, a Lei 
Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei Federal n. 8.842, de 4 de janeiro 
de 1994 e a Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único. A ação municipal deve ter 
municipais de forma a garantir a unidade de 
serviços e programas dispostos no artigo 2° 
efetivação da política de atenção aos idosos.
Art. 2° A política de atendimento à terceira idade compreende a implantação e a 
manutenção, pelo Poder Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes 
serviços e programas:
I - locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de recursos em 
espécie, tais como medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas, 
entre outros complementos de atenção necessários aos idosos principalmente os de 
baixo ou sem rendimento;
II - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos 
qualificados, prédios adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e 
terapia ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem família ou com 
família em situação de pobreza que não possam manter convívio;
III - oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que 
atendam pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças 
infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou demência 
senil e de deficiência física;
IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família 
dando apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos;
V - centros de convivência providos com recursos humanos e materiais necessários à 
promoção da convivência, socialização, organização grupai, alimentação, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;
VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de recursos 
humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão 
de conhecimentos, bem como, de complementação de renda através de ocupação 
remunerada com reduzida jornada de trabalho;
VII - serviços de referência que mantenham cadastro por distrito de cidade atualizado 
das alternativas de atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de 
pessoas da terceira idade;
VIII - manutenção de programas intersecretariais que integram o trabalho com idosos 
e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.
Art. 3° Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados diretamente por 
órgãos municipais e/ou por contratos de prestação de serviços com associações civis 
sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste último caso, através de recursos 
financeiros ou em espécie às associações conveniadas, assegurar as finalidades da 
presente lei.
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dn proc.
2q08

O funclon^io /
Mari^ Jysé

Técnico Admpi^rM!fLo-»í^ 10.940

Parágrafo único. Tais convênios terão como características a complementariedade à 
prestação de serviços governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os 
direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter público do 
atendimento.
Art. 4° O atendimento à pessoa da 3^ idade observará os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo o ser humano;
II - 0 mínimo de privacidade como condição inerente à sobrevivência, existência e 
cidadania;
III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob pena de 
demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal;
IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com 
direito de preferência no atendimento;
V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições mínimas de 
sobrevivência e o direito de conservar a convivência comunitária;
VI - 0 direito ao exercício da cidadania, por meio de organizações representativas e na 
proposição das ações que lhe dizem respeito;
VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos humanos 
necessários para operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;
VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 2°, V, da 
Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993).
Art. 5° O Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal do Idoso, 
órgão responsável pela coordenação da política de atendimento da terceira idade, 
manterá um fórum de gestão participativa sobre os programas e serviços de que trata 
esta lei.
Parágrafo único. Comporão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas, 
representantes do legislativo municipal, do Ministério Público, das associações que 
trabalham com idosos e dos próprios idosos.
Art. 6° O Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível 
com a política de atendimento à terceira idade referida nesta lei.
Art. 7° O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo 
a competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos 
princípios dispostos no artigo 3° e os padrões de qualidade evidenciados no artigo 4° 
desta lei.
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Folha n° do prqc
de 2O<9S 

O funclonádo

1.940

Câmara Municipal de São Paulo

Técnico Àdmiiti

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa; i4ooi

Total de referências : i

Título; LEI NO 14.001 10/06/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre a presença de familiares adultos em quartos de hospitais públicos como 
acompanhantes de pessoas acima de 60 anos.

Projeto; Projeto de Lei N° 692/2002 (ver documento)
Autor(es); Toninho Paiva

[ Back ]
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O funcionário

10.940
Mariarjobé

Técnico 4dm!4i

LEI NO 14.001, DE 10 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 692/02, do Vereador Toninho Paiva - PL)

Dispõe sobre a presença de familiares adultos em quartos de hospitais públicos como 
acompanhantes de pessoas acima de 60 anos.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica assegurado aos enfermos com mais de 60 anos de idade internados em 
hospitais públicos a presença de uma pessoa da família, junto ao seu leito, como seu 
acompanhante durante o período em que estiver hospitalizado.
Parágrafo único. Na ausência de familiares, fica assegurada a presença de pessoa 
responsável como acompanhante.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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_do proc. 
ié 20 gS

,1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n°_ 
OJ.--

O funcionário

Base de dados : legis

Pesquisa : 14413

Total de referências : i

Maria I
Técnico Adnilr|5s^raiC>/o-'^^ 10.940

1/1
Título; LEI N° 14.413 31/05/2007 (ver documentol

Sem revogação expressa
Ementa; Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências.
Projeto; Projeto de Lei No 920/1997 (ver documentoj

Autor(es); Carlos Neder
Alterações; Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2° desta Lei. (ver documento!

[ Back ]
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940

Q funcionário “—

LEI NO 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n® 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 

instrumental a ser utilizado; 
partes do corpo afetadas; 
efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
duração esperada do procedimento;

h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n® 791, de 9 de março de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3° da 
Lei Complementar n® 791, de 9 de março de 1995;
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão;

3.
4.
5.
6.
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Fôlhs 3
N°
Ô funèlShérlo

MãriaiÓopâ rfe^livefoá
Técni'''" 10.940

1

__do pr<^- 
iê 2000

sua integridade física; 
privacidade; 
individualidade; 
respeito aos seus valores éticos e culturais;

a)
b)
c)
d)

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo:
a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X - receber as receitas:
a) com o nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com 0 nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade;
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificara sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:

a
a
a
0

XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto;
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar;
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXIII - optar pelo local da morte.
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação.
§ 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:
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^olha n»____ 3 5" do proc.

200g 
O funcionário

1

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde;
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados;
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4° Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários:
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;
II - 0 atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior.
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5° O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1
Folha n°_____3 Ça_____ do proc.

O funcionário

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados

Pesquisa

Total de referências

Título:

Ementa:

legis

43904

1

Técnico Admí
a
10.940

DECRETO NO 43.904 01/10/2003 fver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Publico Municipal, a pessoa da terceira idade.

[ Back ]
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^oíhsj n®

-«P 10.940
técnico Admini

DECRETO NO 43.904, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o atendimento, peio Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade. 
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de 
acordo com as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal no 8.842, de 4 
de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dar-se-á por meio 
de:
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos para idosos;
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede pública;
III - implementação de programas de atenção aos idosos.
§ 1°. Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto, a pessoamaior de 60 
(sessenta) anos de idade.
§ 2°. Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as 
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial.
§ 3°. Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros 
que vierem a ser instituídos:
I - na Saúde:
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS);
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizadas de 
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de 
assistência domiciliar;
II - na Assistência Social:
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Benefício 
de Prestação Continuada (BPC);
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio 
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene 
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos 
socioeducativos;
c) expansão da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades 
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atenção diária;
d) manutenção de vagas em moradias provisórias para pessoas idosas sem referência 
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que serão mantidos pelo 
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação 
Continuada;
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e 
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de 
documentação;
f) abertura de espaços para a presença de idosos em serviços dedicados a criança, 
adolescente e juventude, visando estimularas relações intergeracionais, de modo a 
propiciar a conscientização da família e da sociedade acerca do processo de 
envelhecimento;
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão 
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de 
60 (sessenta) anos;
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de 
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização;
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de 
ingresso de pessoas idosas.
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§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos 
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações.
Art. 3°. As Subprefeituras deverão garantir:
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosos nas praças de atendimento 
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São 
Paulo;
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos municipais, por meio de ação 
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade, 
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas 
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntários, a fim de 
estimular os idosos à prática de atividades de lazer e aos cuidados com a saúde física e 
mental;
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenadorias das Subprefeituras, 
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua área de 
abrangência.
Art. 4°. O Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação 
da política de atendimento da terceira idade o Grande Conselho Municipal do Idoso, 
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do Idoso da Cidade 
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata 
este decreto.
§ 1°. A intersetorialidade da ação municipal dar-se-á por meio de planejamento e de 
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de 
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de Tráfego, que manterão articulação 
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso, o Conselho Municipal de 
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à 
matéria, de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução de serviços 
e programas.
§ 2°. O Fórum Intersecretarial será composto por representantes indicados pelas 
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como das associações que atuam 
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do 
Ministério Público.
§ 3°. A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende:
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao 
idoso;
II - promover as articulações entre os diversos órgãos e setores envolvidos, 
necessárias à implementação das ações voltadas ao idoso;
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta 
orçamentária, no âmbito de suas competências, visando a implementação dos 
programas e serviços para o idoso;
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e 
avaliação de exclusões e riscos sociais e de defesa de mínimos sociais no âmbito da 
política de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes aos idosos, 
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e 
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do Município de São Paulo;
V - acompanhar e monitorar os dados de morbi-mortalidade dos idosos da cidade de 
São Paulo;
VI - trocar informações sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de 
São Paulo e a União;
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de 
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela internet e, em versão
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reduzida, no Diário Oficial do Município.
Art. 5°. As despesas com a execução deste decreto.correrão por cónta das dotações '■ 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.*
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de outubro áe.2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA ' ' ''
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de outubro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003
DECRETO NO 43.904, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003
Após 0 Art. 1°, § 3°, inciso V - Leia-se como segue e não como constou:
Art. 2°. Os serviços e programas para os idosos serão..............
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂG PAULO

( DEFERIDO

45® GV - VEREADOR PAULO FRANGE

nl-
0

RF 11.»»

Luca»

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB,

com fundamento no artigo 275§ 2° do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de autoria do vereador

§
o

ADILSON AMADEU,conforme reiação abaixo:

PDL-63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL-97/2016 
PDL-119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL 26/2008 
PL-27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
PL-37/2011 
PL-38/2011 
PL- 3^/7.0Q?, 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010
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I

MUNICIPAL OE

SÂG PAULO

d íüae.

Luca» Maoàél M 
Técnico A 

RFt

PL-106/2016
PL-118/2008
PL-128/2007
PL-133/2006
PL-134/2008
PL-134/2012
PL-152/2008

<;P17Í5372ÕO8^

PL-169/2015
PL-178/2005
PL-203/2016
PL-210/2014
PL-223/2006
PL-224/2012
PL-225/2014
PL-229/2006
PL-230/2007
PL-231/2007
PL-231/2012
PL-238/2011
PL-248/2014
PL-249/2014
PL-250/2014
PL-289/2010
PL-290/2010
PL-293/2007
PL-301/2016
PL-307/2008
PL-308/2008
PL-311/2006
PL-329/2016
PL-356/2010
PL-357/2011
PL-357/2016
PL-377/2008
PL-386/2008
PL-387/2006
PL-388/2006
PL-398/2012
PL-399/2012
PL-404/2012
PL-420/2008
PL-421/2008
PL-421/2012
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CÂMARA MUNICIPAL BE

SÃO PAULO

-Fetha n ®.
JOh.

Luça* Mwj
Técni

PL-447/2013 
PL-467/2005 
PL-474/2012 
PL-474/2013 
PL-485/2012 
PL-488/2007 
PL-493/2011 
PL-493/2016 
PL-501/2014 
PL-526/2007 
PL-527/2014 
PL-535/2014 
PL-545/2009 
PL-546/2007 
PL-549/2014 
PL-555/2009 
PL-558/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

Lider do PTB na CMSP
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

o..,Ol.:.. V53 de 2O..Õ.^.

r K ' ' ’ r' ’ í ' ' ' ' '11

Papel para informação, rubricado corriõ folha n°

..... ....................(a)

tjoeasDll
Téc

oto 
trativo

ÀSGP.33
t

Sr. Supervisor.

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

CALEARI
trole do Processo Legislativo 
’.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 

para volta à tramitação.

13-65/2017, segue o presente expediente

UBIRAJARA DE FARfAS PRESTES FILHO

Supervisor da EquipJe de Arquivo Geral
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